
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0082690-89.2012.815.2001.
Origem : 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Sílvio Farias do Nascimento.
Advogado : Cyntia Maria Santos Maciel.
Agravado : Estado da Paraíba.
Advogado : Ricardo Ruiz Arias Nunes.

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  SEGUIMENTO
NEGADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,
CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
POLICIAL  MILITAR.  REINTEGRAÇÃO  NO
CARGO.   LICENCIAMENTO.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  ART.  1º  DO  DECRETO  Nº
20.910/32. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO.  

– “As dívidas passivas da União, dos Estados e
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito
ou  ação  contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou fato do
qual se originarem”, art. 1º do Decreto nº 20.910/32.

– As  demandas  que  buscam  a  reintegração  de
policial  militar  baseadas  em  atos  administrativos
ainda que nulos, devem ser propostas respeitando o
prazo prescricional de 05 anos, a contar da data do
licenciamento.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.
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Trata-se de Agravo Interno (fls. 117/123) interposto por Sílvio
Farias do Nascimento contra decisão monocrática (fls. 109/115) que negou
seguimento ao recurso de apelação, mantendo o decisum de primeiro grau. 

Inconformado,  o  recorrente  pugna  pela  reforma do  decisum,
sustentando que o ato de sua exclusão da Corporação da qual fazia parte, é
totalmente nulo, uma vez ter-se dado de forma arbitrária e ilegal, não havendo
que se falar em sua convalidação mediante o instituto da prescrição. 

Sustenta,  ainda,  que  não  houve  direito  a  ampla  defesa  e
contraditório no procedimento que culminou em sua exclusão da PMPB. Cita,
assim, a Súmula 14 do TJPB e o fato de até o início da demanda possuir
contracheques como policial militar ativo.

Por fim, requereu que fosse a decisão reconsiderada e assim não
ocorrendo, seja o presente recurso submetido à Colenda Câmara Cível.

É o relatório. 

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que,  contra  as  decisões
emanadas  dos  Tribunais  de  Justiça  de  forma monocrática  por  um de  seus
membros (art. 557,  caput, do Código de Processo Civil), o legislador pátrio
estabeleceu a possibilidade de interposição do agravo interno, como se afigura
no presente caderno processual.

Cumpridas  as  exigências  quanto  ao  atendimento  dos
pressupostos processuais para o conhecimento da presente irresignação, passo
à análise do mérito deste agravo interno.

Consoante narrado,  insurge-se o recorrente contra  o  decisum
(fls.  109/115),  que negou seguimento  ao recurso  de  apelação,  mantendo o
decisum de primeiro grau. 

Em  que  pesem  os  argumentos  expendidos  pelo  agravante,
mantenho  a  decisão  hostilizada,  por  se  encontrar  em  consonância  com
jurisprudência pacífica desta Egrégia Corte e dos Tribunais Superiores.

Dispõe o art. 1º do Decreto nº 20.910/32 que: 

“As dívidas passivas  da União, dos Estados e  dos
Municípios,  bem assim todo e qualquer direito  ou
ação  contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou fato do
qual se originarem” 
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Da  leitura  do  retrocitado  dispositivo,  afere-se  facilmente  a
ocorrência  do  mencionado  instituto  no  presente  caso,  isto  porque  o  ato
administrativo, supostamente ilegal, ocorreu em 14 de abril de 1989, conforme
documento lançado às fls. 20, enquanto que a ação só fora proposta em 17 de
maio de 2012. (fls.02).

Como  visto,  o  autor  fundamentou  toda  a  sua  exordial  na
existência  de  ato  jurídico  nulo,  contudo,  é  entendimento  pacificado  no
Superior Tribunal de Justiça que mesmo em se tratando de ato administrativo
nulo, não há como afastar a prescrição quinquenal para a propositura da ação
em que se pretende a reintegração de policial militar. 

Acerca  da  questão,  colaciono  jurisprudência  majoritária  da
citada Corte: 

PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  À  LEI
ORGÂNICA  DO  DISTRITO  FEDERAL.  SÚMULA
280/STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. POLICIAL
MILITAR.  EXCLUSÃO  DOS  QUADROS  DA
POLÍCIA MILITAR.  PRESCRIÇÃO DO FUNDO
DE  DIREITO.  OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES
DO STJ.1.  Trata-se  de  pedido de  reintegração  de
Policial  Militar  do  Distrito  Federal  no  qual  o
agravante afirma que o ato de exclusão foi nulo, ante
a  alegada  incompetência  da  autoridade  que  o
praticou,  devendo  ser  afastada  a  prescrição
quinquenal.2. O exame de violação à Lei Orgânica
do  Distrito  Federal  é  incabível  nesta  via  (Súmula
280/STF).3. A solução integral da controvérsia, com
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art.
535 do CPC. 4. A divergência jurisprudencial deve
ser  comprovada,  cabendo  a  quem  recorre
demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou
assemelham os  casos  confrontados,  com indicação
da  similitude  fática  e  jurídica  entre  eles.
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e
do  voto  dos  acórdãos  recorrido  e  paradigma,
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o
intuito  de  bem  caracterizar  a  interpretação  legal
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e
regimentais  (art.  541,  parágrafo  único,  do  CPC e
art.  255  do  RI/STJ)  impede  o  conhecimento  do
Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso
III do art. 105 da Constituição Federal.5. O acórdão
recorrido está em sintonia com o atual entendimento
deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece
prosperar  a  irresignação.  Súmula  83/STJ.  6.   "O
prazo para propositura de ação de reintegração de
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policial militar é de 5 (cinco) anos, a contar do ato
de  exclusão  ou  licenciamento,  nos  termos  do
Decreto  20.910/32,  ainda  que  se  trate  de  ação
ajuizada  em  face  de  ato  nulo" (AgRg  no  REsp.
1.167.430/AM,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia
Filho,  Quinta  Turma,  DJe  13/12/10).7.  Agravo
Regimental  não  provido.(AgRg  no  AREsp
17.732/DF,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  13/03/2012,  DJe
12/04/2012)(grifo nosso).

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
MILITAR.   PEDIDO  DE  REINTEGRAÇÃO.
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DO  DIREITO.
DECRETO Nº 20.910/32. OCORRÊNCIA  1. A ação
que objetiva reintegração de servidor público deve
ser proposta no prazo de cinco anos (artigo 1º  do
Decreto  nº  20.910/32)  do  ato  de  exclusão  ou
licenciamento, ainda que se trate de ação ajuizada
em  face  de  ato  nulo e  que  trate  de  verbas
alimentares.2.  A  questão  relativa  à  aplicação  ao
caso do disposto no artigo 198 do Código Civil não
foi devidamente prequestionada e, ainda que assim
não fosse, a incapacidade para o serviço militar não
se  confunde com a incapacidade civil  regulada no
artigo 3º do Código Civil,  razão pela qual  não há
falar que, em hipóteses como a presente, não corre a
prescrição.  3.  Agravo  regimental  improvido.(AgRg
no  REsp  1171808/RS,  Rel.  Ministra  MARIA
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,
julgado  em  14/02/2012,  DJe  27/02/2012)(grifo
nosso)

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. ATO DE
EFETIVAÇÃO  DE  LICENCIAMENTO
SUPOSTAMENTE  NULO.  PRESCRIÇÃO.
OBSERVÂNCIA  DO  PRAZO  QUINQUENAL
PREVISTO  NO  DECRETO  N.  20.910/32.
ENTENDIMENTO PACIFICADO. SÚMULA 83/STJ.
ANÁLISE DE LEI LOCAL. DECRETO ESTADUAL
4.131/78.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  280/STF.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  CONFRONTO
ANALÍTICO E APLICAÇÃO DA SÚMULA 13/STJ.1.
(...)2. Entendimento desta Corte no sentido de que
mesmo em se tratando de ato administrativo nulo,
não há como afastar a prescrição quinquenal para a
propositura  da  ação  em  que  se  pretende  a
reintegração  de  policial  militar. Súmula  83/STJ.
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Precedentes: AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de
13.12.2010;  AgRg  no  REsp.  1.021.679/SC,  Rel.
Min.Laurita  Vaz,  Quinta  Turma,  DJe de  9.3.2009;
REsp. 869.811/CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, DJU de 7.2.2008; AgRg nos EREsp
545.538/SC,  Rel.  Min.  Maria  Thereza  de  Assis
Moura,  Terceira  Seção,  DJe  de  5.11.2009.  3.  A
análise de legislação local (arts. 41 e 42 do Decreto
Estadual  4.131/78)  é  vedada  em  sede  de  recurso
especial  em  face  do  óbice  do  verbete  sumular  nº
280/STF. 4. Recurso especial não conhecido. (REsp
1166262/AM,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
15/09/2011, DJe 21/09/2011) (grifo nosso)

ADMINISTRATIVO.  MILITAR.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DO  ATO
ADMINISTRATIVO.  LICENCIAMENTO.
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.
OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES.  AGRAVO
DESPROVIDO.O prazo prescricional começa a fluir
a  partir  do  momento  em  que  a  Administração
licenciou o Autor do quadro da polícia militar do
Estado de Santa Catarina, a teor do disposto no art.
1.º  do  Decreto  20.910/32. Precedentes.  Agravo
desprovido (AgRg no REsp. 1.021.679/SC, Rel. Min.
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 9.3.2009) (grifo
nosso)

Trago, ainda, precedentes deste Egrégio Tribunal:

AGRAVO  INTERNO.  Insurgência  em  face  da
monocrática  que  negou  seguimento  ao  apelo.
Reintegração  de  policial  militar.  Afastamento.
Alegação  de  nulidade  do  ato  ante  a  ausência  de
publicação  oficial.  Aplicação  da  prescrição.
Irresignação.  Argumentações  do  regimental
insuficientes  a  transmudar  o  posicionamento
esposado.  Decisum  em  consonância  com  a
jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de
justiça.  Manutenção  da  decisão  atacada.
Desprovimento da súplica. - o Superior Tribunal de
justiça entende que mesmo em se tratando de ato
administrativo  nulo,  não  há  como  afastar  a
prescrição quinquenal para a propositura da ação
em  que  se  pretende  a  reintegração  de  policial
militar.  - não há razão para se modificar a decisão
que nega seguimento ao apelo, nos termos do art. 557,
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caput,  do  código  de  processo  civil,  quando  o  decisum
atacado  encontra-se  em  perfeita  consonância  com
jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de
justiça.  (TJPB;  Rec.  0071813-90.2012.815.2001;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz
Ricardo Vital de Almeida; DJPB 29/10/2013; Pág.
7).(grifo nosso)

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO
ADMINISTRATIVO  CUMULADA  COM
REINTEGRAÇÃO.  Policial  militar.  Licenciamento.
Ausência  de  regular  procedimento  administrativo.
Contestação. Preliminar. Falta de interesse de agir.
Prejudicial  de  prescrição.  Publicação  do  ato.
Impossibilidade  de  arrependimento.  Sentença  de
extinção  do  processo  com  resolução  de  mérito,
acolhimento  da  prescrição  quinquenal.  Apelação.
Prescrição do fundo de direito. Ocorrência. Decreto
nº 20.910/32. Precedentes. Pedido de licenciamento
voluntário.  Publicação em boletim geral da polícia
militar. Finalidade atingida. Obediência ao princípio
da  publicidade.  Nulidade  do  ato.  Inocorrência.
Precedentes.  Desprovimento  do  recurso.  “o  prazo
para propositura de ação de reintegração de policial
militar  é  de  5  (cinco)  anos,  a  contar  do  ato  de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto
nº 20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em
face de ato nulo” (agrg no RESP. 1.167.430/am, Rel.
Min. Napoleão nunes maia filho, quinta turma, dje
13/12/10). [...] (stj, agrg-resp 1.198.492/df, segunda
turma, Rel. Min. Humberto Martins, dje 28/08/2012).
A publicação do licenciamento no boletim interno da
corporação  atende  ao  princípio  da  publicidade
estabelecido  no  art.  37,  caput,  da  constituição  federal.
(TJPB;  AC  0095231-57.2012.815.2001;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB  04/10/2013;
Pág. 11)(grifo nosso).

PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,  POR  FORÇA  DO
ARTIGO 557 DO CPC. PRESENÇA DOS REQUISITOS
AUTORIZADORES.  VASTO  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL.  POSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.  Deve  ser  mantida  a  decisão
monocrática  agravada,  que  negou  seguimento  à
apelação,  face  à  incidência  da  prescrição
quinquenal do Decreto nº 20.910/32, pois se baseou
em precedentes desta corte de justiça e de tribunais
superiores.  Portanto,  trata-se  de  matéria  já

Agravo Interno na Apelação Cível nº 0082690-89.2012.815.2001. 6

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart557
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=3df1f950.5a18faf4.0.0#JD_CPCart557
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2037&sid=3df1f950.5a18faf4.0.0#JD_CFart37
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20557&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart557


pacificada, o que justifica a aplicação do artigo 557 do
cpc.  (TJPB;  Rec.  200.2012.113211-8/001;  Segunda
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz Conv.  João
Batista Barbosa;  DJPB 09/08/2013;  Pág.  19)(grifo
nosso)

Como visto, as demandas que buscam a reintegração de policial
militar  baseadas  em  atos  administrativos,  ainda  que  nulos,  devem  ser
propostas respeitando o prazo prescricional de 05 anos, a contar da data do
licenciamento.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
Agravo Interno, mantendo incólume a decisão de fls. 109/115. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Tatjana Maria Nascimen-
to Lemos, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa,  23 de setembro de
2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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